PARECER N° 904, DE 2009

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE A MOÇÃO N° 90, DE 2008



De autoria do Nobre Deputado José Bittencourt, a presente moção tem por finalidade apelar aos Srs. Presidente da Republica, do Senado Federal, da Camara dos Deputados, bem como para os Lideres Partidarios,  no sentido de empreenderem esforços destinados a beneficiar os usuários dos planos de saúde assinados anteriormente a vigência da Lei n° 9.656, de 1998, do disposto no artigo 15 § 3°, da Lei n° 10.741, de 2003, Estatuto do Idoso.



A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 175ª a 179ª Sessões Ordinárias (de 02 a 08/12/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 4° e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Saúde e Higiene deliberar, conclusivamente, sobre a propositura em análise.



Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo da presente moção é apelar ao Sr. Presidente da Republica e ao Congresso Nacional, o empreendimento de esforços destinados a beneficiar os usuários dos planos de saúde assinados anteriormente a vigência da Lei 9.656, de 1998, do disposto no artigo 15, § 3°, da Lei 10.741, de 2003 (Estatuto do Idoso), in verbis:



LEI No 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003.

CAPÍTULO IV
             Do Direito à Saúde
        Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso ,  por  intermédio  do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde,incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos.


§ 1°............................................................................


§ 2..........................................................................

     
§ 3o É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade.



É de se ressaltar a pretensão benemérita da analisada moção, na medida em que pretende igualar os que hoje estão desiguais. A lei 9.656/98, como bem asseverado, inclui varias modalidades de atendimento obrigatórios que eram livremente contratados, ou não, pelo usuário dos planos antigos.



Afirma o autor da moção que, na realidade, qualquer das formas de inclusão dos atendimentos obrigatórios aos planos de antigos, resulta em significativo aumento do preço dos planos de saúde.



Com a entrada em vigor do Estatuto do Idoso, a partir de janeiro de 2004, conforme § 3°, do Artigo 15, da referida lei, os planos não poderão incluir reajustes por faixa etária para os usuários com idade igual ou superior a 60 anos.


Os usuários de planos antigos terão direito aos benefícios previstos pelo Estatuto do Idoso apenas se optarem pela adaptação ou pela migração o que, como já explicado, acarreta significativos aumentos nas mensalidades, cabendo ao consumidor, tão somente, a busca da tutela jurisdicional, cujos tribunais têm se manifestado contrariamente aos aumentos, considerando as clausulas contratuais abusivas.



Louvavel, portanto, a iniciativa do Nobre Deputado, espelhada na presente moção, razão pela qual  somos favoráveis à adoção de medidas que visem proteger a população e que possibilitem a igualdade dos usuários de planos de saúde antigo e que se encontrem hoje na chamada “melhor idade”.



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção n° 90 de 2008.



É o nosso parecer.

a) João Barbosa – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável, do relator, nos termos dos artigos 31 e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 2-6-2009.

a) Fausto Figueira – Presidente
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